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Dispositivo

O artigo 11.o, n.o 4, segundo parágrafo, da Diretiva 2006/126 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro de 2006, 
relativa à carta de condução, deve ser interpretado no sentido de que uma medida através da qual o Estado-Membro da residência 
habitual de uma pessoa, que não pode retirar a esta pessoa, condutor de veículo automóvel, a sua carta de condução pelo facto de esta já 
ter sido objeto de uma decisão de retirada anterior, determina que uma nova carta de condução não pode ser emitida à referida pessoa 
durante um período determinado deve ser considerada uma medida de restrição, suspensão ou retirada da carta de condução na aceção 
desta disposição, tendo como consequência impedir o reconhecimento da validade de qualquer carta emitida por um outro Estado-
-Membro antes do termo desse período. A circunstância de a sentença que decidiu esta medida ter transitado em julgado após a emissão 
da carta de condução no segundo Estado é, a este respeito, irrelevante, uma vez que essa carta foi obtida depois da prolação da sentença e 
que as razões que justificam a referida medida existiam à data da emissão da referida carta. 
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Dispositivo

O artigo 12.o, segundo parágrafo, do Protocolo relativo aos privilégios e imunidades da União Europeia, em anexo aos Tratados UE, 
FUE e CEEA, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma regulamentação nacional, como a que está em causa no processo 
principal, que toma em consideração os vencimentos, salários e emolumentos pagos pela União Europeia aos seus funcionários e outros 
agentes para a determinação do limite máximo da fração devida a título de um imposto sobre imóveis para habitação, cobrado em 
benefício das coletividades territoriais, com vista a um desagravamento eventual desta última. 
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